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Vis tos .

Tra ta-se  de  apelação  in terpos ta  por  Cipreste  Branco 

Desenvolv imento  Imobi l iár io  Ltda.  e  Housi  Decor Serviços  Ltda.  

cont ra  a  r .  sen tença  de  f l s .  517/527,  que ,  p rofer ida  nos  au tos  da  ação  de  

obr igação  de  fazer  cumulada  com indenização  por  danos  mater ia i s  e  
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morais  a ju izada  por  Chris t ian  Campos  Rosett i ,  ju lgou  parc ia lmente  

procedente  o  p le i to  exord ia l ,  nos  seguin tes  t e rmos :

“( . . . )

Ante  o  expos to ,  JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTES  os  pedidos  de  CHRISTIAN CAMPOS 

ROSETTI  contra  CIPRESTE BRANCO 

DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA  e  HOUSI 

DECOR SERVICOS LTDA  para  condenar  as  requer idas ,  

so l idar iamente ,  no  pagamento  ao  autor  de:

a)  lucros  cessantes  no  impor te  equiva len te  a  1% sobre  

o  va lor  PAGO,  em cada mês  de  a t raso  (a  ser  a tual i zado  

monetar iamente ,  de  forma mensal ,  desde  a  data  de  en trega  

previ s ta  no  contra to  em 30/11/2022 e  a  data  em que se  

e fe t ivar  a  en trega  das  chaves) ;

b)  va lores  a  t í tu lo  de  condomínio  (R$ 9 .496 ,15)  e  

IPTU (R$ 1 .729 ,20) ,  a lém daqueles  vencidos  e  v incendos ,  

pagos  pelo  autor  antes  de  ocupar  o  imóvel  que  adquir iu ,  

devendo esses  va lores  serem corr ig idos  desde  os  seus  

desembolsos ,  com juros  mensais  l egais  de  mora  a  contar  da  

c i tação;

c)  indenização por  danos  morais  no  impor te  de  

R$10.000,00 ,  a  ser  corr ig ido  monetar iamente  desde  a  data  

des ta  sen tença ,  com juros  mensais  l egais  de  mora  a  contar  

da  in t imação des ta  mesma decisão .

d)  mul ta  compensatór ia  de  2% sobre  o  va lor  

e fe t ivamente  pago pelo  autor .

Consequentemente ,  JULGO EXTINTA  a  presente  

ação ,  com reso lução do  mér i to ,  nos  termos  do  ar t .487 ,  I ,  do  
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Código  de  Processo  Civ i l .

Ante  a  mín ima sucumbência  da  par te  autora ,  condeno 

as  requer idas  ao  pagamento  de  honorár ios  advocat íc ios  (que  

f i xo  em 10% sobre  o  va lor  da  condenação) ,  cus tas  e  despesas  

processuais .

( . . . )”

Inconformadas ,  pugnaram as  recorren tes  pe la  reforma 

da  r .  sen tença  objurgada,  a  f im de  que  se ja  reconhecida  a  i l eg i t imidade 

pass iva  da  apelan te  Hous i  Decor  Serv iços  Ltda .  ou ,  subs id iar iamente ,  

se ja  a  pre tensão  formulada  na  peça  ves t ibu lar  ju lgada  improcedente  em 

re lação  à  refer ida  ré ,  e  “seja  a fas tada  a  cumulação da  apl icação de  

mul ta  compensatór ia  com lucros  cessantes ,  a lém da  res t i tu ição  a  

condomínio  e  IPTU e  indenização por  danos  morais” .

Recurso  tempes t ivo ,  preparado  ( f l s .  548/549)  e  

cont rar razoado ( f l s .  553/561) .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  argumentação  

despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  apelo  não  compor ta  

conhecimento .

Isso ,  porque,  às  f l s .  564/565,  em 08  de  abr i l  do  

corren te  ano ,  as  par tes  pe t ic ionaram informando que ,  de  comum acordo ,  

dese jam pôr  f im à  l ide ,  mediante  t ransação ,  requerendo,  ass im,  a  

homologação  do  quanto  pactuado.

É impor tan te  ressa l tar  que ,  na  mencionada pet ição ,  há  

a  ass inatura  d ig i ta l  do  pat rono  das  apelan tes ,  t endo  o  advogado do  

apelado  pro tocol izado  a  refer ida  peça ,  sendo que  ambos  os  defensores  
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possuem poderes  especí f icos  para  t rans ig i r  e  des i s t i r .

Ademais ,  à  f l .  568 ,  as  recorren tes  informaram que,  

d ian te  do  mencionado acordo ,  des i s tem do  recurso  de  apelação  por  e las  

in terpos to .

Des ta  fe i ta ,  an te  o  expos to ,  HOMOLOGO O 

ACORDO celebrado  e  a  des i s tência  recursa l ,  com fundamento  no  ar t .  

932 ,  inc i sos  I  e  I I I ,  do  CPC.  E ,  por  conseguin te ,  JULGO 

PREJUDICADO  o  recurso  in terpos to .

Cer t i f ique-se  o  t râns i to  em ju lgado e  remetam-se  os  

au tos  à  or igem para  as  providências  u l ter iores .

In t . .

São Paulo, 7 de maio de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora
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